
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024

1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE 
INTERESSADOS EM FORNECER CASCALHO AO MUNICÍPIO DE ARVOREDO/SC

O MUNICIPIO DE ARVOREDO, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
estará procedendo o CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM FORNECER 
CASCALHO AO MUNICÍPIO DE ARVOREDO/SC, em conformidade com o art. 74, IV e 
79, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme normas previstas neste 
instrumento convocatório e seus anexos, conforme Termo de Referência - ANEXO I.

1 - OBJETO:

1.1 CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM 
FORNECER CASCALHO AO MUNICÍPIO DE ARVOREDO/SC.
I - Base legal:
a) Lei nº 14.133/2021;
II - Forma:
a) Presencial (analogia ao art. 17, § 2º c/c art. 176, II da Lei nº 14.133/2021)
b) As inscrições para o Credenciamento se darão a partir da publicação do deste Edital, 
encerrando-se em 29/04/2025.
III - Endereço e horário para apresentação da documentação:
a) Endereço: Sede da Prefeitura municipal, Rua Do Comércio, 183, centro, Arvoredo(SC), 
setor de compras.
b) Horário: 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min.
V - Condução do procedimento auxiliar:
a) Comissão de Contratação, designada pelo Decreto nº 2.935, de 02 de janeiro de 2024 
(conforme art. 6º, L da Lei nº 14.133/2021).
VI - Vigência deste edital:
a) 29/04/2024 a 29/04/2025.
1.2 O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só 
ocorrerá por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com 
respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021.

2 - ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na 
aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido (art. 164 da Lei nº 14.133/2021).

2.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da 
impugnação ou do pedido de esclarecimento (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021).
2.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 
55, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

3 - VEDAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO

3.1 São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021:

I - Agente público de órgão ou entidade INTERESSADO ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 



após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria 
(art. 9º, § 1º);

II - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
INTERESSADO (art. 14, § 3º).

III - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, IV);

IV - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);

4 - CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD (LEI 
Nº 13.709/2018)

4.1 Para finalidade da efetiva participação do INTERESSADO no certame, o MUNICÍPIO 
fará tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e 
outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.

4.2 O INTERESSADO obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a 
atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais 
que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.

4.3 O MUNICÍPIO e o INTERESSADO, quando do tratamento de dados pessoais, o fará 
de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 
titular.
4.4 O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a 
confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar- 
se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar 
(ANEXO III).

4.5 É vedado ao INTERESSADO a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes 
deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que 
lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados 
pessoais.

4.6 O INTERESSADO fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer 
não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar 
as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

4.7 As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às 
sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que 
causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.

4.8 O INTERESSADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 



de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer 
multa ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 
descumprimento pelo INTERESSADO de qualquer das cláusulas previstas neste edital 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

4.9 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos 
de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações 
do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle 
administrativo.

4.10 As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução 
do objeto, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante 
deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada 
vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas 
partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.

4.11 Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedor(es) do 
certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 
devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, 
afim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos 
gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.

4.12 Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedora(s) do 
certame, informarão ao MUNICÍPIO, dos dados de contato do seu respectivo Encarregado 
de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica.

5 - REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO

5.1 O interessado que tiver interesse em ser credenciado deverá encaminhar a 
documentação no local e horário indicado no preâmbulo, em envelope devidamente 
lacrado, a qual terá caráter sigiloso até o momento em que a Comissão de Contratação 
se reunir para receber, examinar e julgar documentos, podendo ser disponibilizada estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.2 Por analogia ao art. 12 da Lei nº 14.133/2021:

I - Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 
assinatura dos responsáveis;

II - Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional;

III - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
aferição da qualificação do interessado ou a compreensão do conteúdo de sua proposta 
não importará seu afastamento do processo ou a invalidação do processo;

IV - A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de 
original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal;

V - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal;

VI - Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

VII - É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

6 - DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO

6.1.1 Documentos para Pessoa Jurídica:



a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou Termo de Credenciamento social em vigor, devidamente 
registrada, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

c) Cópia autenticada da Cédula de Identidade e CPF de todos os Sócios da empresa

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

e) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; (Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014.)

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra 
equivalente, na forma da Lei;

h)Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

i)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

j) Matrícula atualizada do imóvel, comprovando ser proprietário do local onde será 
extraído o cascalho, sendo que a propriedade obrigatoriamente deverá estar dentro dos 
limites Município de Arvoredo/SC

l) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Foro da sede do licitante, 
com data valida no dia de abertura do certame.

m) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo 
sistema Eproc do Poder Judiciario de Santa Catarina, com data valida no dia de abertura 
do certame (no caso de outros estados que não exista essa certidão, por favor 
desconsiderar).

n) Certidão Consilidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União – TCU, da 
empresa participante com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do 
Processo Licitatorio. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

o) Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (todas as esferas) de todos os sócios da empresa participante com data 
e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do Processo Licitatorio. 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form).

o) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 
– inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

p) Declaração de concordância com as normas e valores para Credenciamento 
(conforme modelo ANEXO V deste Edital).

6.1.2 Documentos para Pessoa Física:

a) Cópia da Cédula de Identidade e Cópia do CPF;
b) Regularidade com a Fazenda Federal;
c) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;
d) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;
e) Matrícula atualizada do imóvel, comprovando ser proprietário do local onde será 
extraído o cascalho, sendo que a propriedade obrigatoriamente deverá estar dentro dos 
limites Município de Arvoredo/SC;
f) Declaração de Termo de Consentimento para uso de Dados LGPD(conforme modelo 
ANEXO III deste Edital).
g) Proposta/Requerimento de Inscrição(conforme modelo ANEXO IV deste Edital).
h) Declaração de concordância com as normas e valores para Credenciamento 
(conforme modelo ANEXO V deste Edital).

6.1.3 O envelope deverá se entrega no enderço sito a Rua do Comercio, 183, centro, 
Arvoredo(SC) setor de compras, devidamente fechado e constando na face externa o 
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seguinte:

MUNICÍPIO DE ARVOREDO - SC
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024
PROPONENTE: 
CPF:
ENDEREÇO: CIDADE:
CEP:
TELEFONE: E-MAIL:

7 - AVALIAÇÃO PELA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

7.1 No prazo máximo de 02 dias úteis, a contar da data do protocolo da 
documentação pelo interessado, a Comissão de Contratação deverá lavrar ata quanto 
ao recebimento, exame e julgamento da documentação.

7.2 A Comissão de Contratação verificará a existência de sanção que impeça a 
participação no credenciamento ou futura contratação, mediante consulta no seguinte 
link: https://certidoes.cgu.gov.br/
7.3 A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do 
fornecedor e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 
(Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências).

7.4 Na análise dos documentos a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de aptidão ao credenciamento (art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

8 DO CREDENCIAMENTO/FORNECIMENTO

8.1 A ata lavrada pela Comissão de Contratação será encaminhada à autoridade 
competente a fim de que, prazo máximo de 01 dia útil, a contar da entrega da ata pela 
Comissão, o interessado seja declarado credenciado ou não credenciado.
8.2 O interessado será formalmente notificado sobre a decisão da autoridade 
competente, sendo a notificação substituída no caso de publicação de ato legal nos locais 
indicados nas disposições finais deste edital.

8.3 A vigência do credenciamento se encerrará no mesmo dia da vigência deste 
edital.

8.4 A autoridade competente poderá aplicar, no que couber, o disposto no art. 71 
da Lei nº 14.133/2021:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II Revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
III Proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável;
IV Homologar o processo.
8.5 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e 
dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 
1º da Lei nº 14.133/2021).

8.6 O motivo determinante para a revogação do processo deverá ser resultante de 
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fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

8.7 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação 
dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

8.8 A anulação do processo induz à do contrato.

8.9 Não serão credenciados os interessados que apresentarem documentação que 
(art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021):

I Contiverem vícios insanáveis;
II Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III O preço for superior ao estipulado pelo Município;
IV Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável.
8.10 O credenciamento objetiva a aquisição de material para a manutenção da 
malha viária e acessos a propriedades de agricultores e será retirado pelo Departamento 
de Estradas e Rodagens, na propriedade credenciada mais próxima localizada do local 
da execução dos serviços.

9 RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO

9.1 Qualquer interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, nos 
casos previstos no art. 165, I da Lei nº 14.133/2021.

9.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo 
de três dias úteis, contado da data de intimação ou da lavratura da ata de julgamento (art. 
165, I da Lei nº 14.133/2021).

9.3 O recurso:

I Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida (art. 165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021);
II Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, 
a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 
165, § 4º da Lei nº 14.133/2021);
III Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que 
tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as contrarrazões 
(se apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, § 2º da Lei 
nº 14.133/2021 – primeira parte);
IV Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 
– segunda parte);
V O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).
9.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

9.5 Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

9.6 Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021:

I Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021):
a) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021;
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b) Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação;
c) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação 
e decisão no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;
d) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
e) Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021):Sanção 
prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;
f) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação;
g) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.

7) Sobre recursos e pedidos de reconsideração:

I O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, 
caput da Lei nº 14.133/2021);
II Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada 
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as 
informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021);
III Será assegurado ao INTERESSADO vista dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021).

10 CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

10.1 O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual 
só ocorrerá por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com 
respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.2 A contratação apenas poderá ocorrer no período de vigência deste edital.

10.3 Para a contratação do credenciado deverá ser feito Documento de 
formalização de demanda, a fim de ser formalizada contratação direta na forma 
inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4 O Documento de Formalização de Demanda – DFD deverá cumprir os 
requisitos indicados em regulamento próprio, bem como deverá ser indicada a previsão 
da contratação no Plano de Contratações Anual – PCA, quando houver.

10.5 Ainda, o Documento de Formalização de Demanda – DFD deverá apresentar 
justificativa para realização da contratação direta de credenciado ao invés da realização 
de processo licitatório, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o 
interesse público.

10.6 A contratação direta, via inexigibilidade de licitação, deverá cumprir os 
requisitos indicados no Decreto Municipal nº 2.940/2024 de 02 de janeiro de 2024, sempre 
com estrita observância à Lei nº 14.133/2021.

11 É proibido o cometimento a terceiros do objeto contratado.- INFRAÇÕES E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O INTERESSADO ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 
14.133/2021):
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I Dar causa à inexecução parcial do contrato:

II Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III Dar causa à inexecução total do contrato;

IV Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

V Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VI Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

VII Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VIII Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IX- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

X- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.

11.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.

11.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.

11.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
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ou sem a participação de agente público.

11.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12 DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 O interessado assume a responsabilidade de acompanhar todos os atos 
relativos à este procedimento auxiliar nos locais indicados neste instrumento convocatório, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.

12.2 Sobre a contagem dos prazos:

I Sempre observará o art. 183 da Lei nº 14.133/2021;

II Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados 
na proposta, eles serão considerados como aceitos pelos INTERESSADOS para efeitos 
de julgamento deste processo licitatório.

12.3 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão 
divulgados:

I Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 
Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);

II Página do Município de Arvoredo/SC.

12.4 Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC (art. 176, p. ú., I da Lei nº 
14.133/2021).

12.5 O edital e todos os seus anexos serão divulgados na mesma data de 
divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso (art. 
25, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

12.6 Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 
14.133/2021

12.7 as questoes decorrentes das previsões deste edital que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca 
Seara/SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

12.8 Integram o presente instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, 
como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Modelo Declaração Unificada;

c) Anexo III – Modelo Termo de Consentimento LGPD;

d) Anexo IV – Modelo Proposta;

e) Anexo V – Declaração de concordância com as normas e valores para 
Credenciamento

f) Anexo IVI – Minuta Contrato.

Arvoredo(SC), 26 de abril de 2024.

NEURI MENEGUZZI
Prefeito Municipal
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 19/2024 – LEI 14.133/21

CHAMAMENTO PUBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM 
FORNECER CASCALHO AO MUNICÍPIO DE ARVOREDO/SC

1- Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação (art. 6º, XXIII, “a” e “i” 
da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar nº 002/2024 – DMER, o objeto é o 
CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM FORNECER CASCALHO AO 
MUNICIPIO DE ARVOREDO/SC, com os seguintes quantitativos estimados:

Item Especificação Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total
01 Carga de cascalho de 

caminhão basculante 
12m³

10.000 Carga R$ 20,00 200.000,00

1.2 - O Contrato terá vigência da data da sua assinatura até dia XX de XXXX de 2024, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2- Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 
durabilidade e segurança. (Art. 40, § 1º, I)

2.1 - Na ausência de catálogo eletrônico de padronização do Municipio de 
ARVOREDO/SC, deixa-se de especificar o objeto deste TR com base em Catálogo 
Eletrônico de Padronização.

3- Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas(Art. 6º, 
XXIII, “b”)

3.1 - O presente Termo teve como apoio o Estudo Técnico Preliminar N.º 16/2024.

4- Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto (Art. 6º, XXIII, “c”)

4.1. A solução entendida como a mais adequada é a abertura de chamamento público 
para credenciamento de cascalheiras localizadas no município de Arvoredo/SC, 
garantindo assim, a continuidade do serviço público voltado a mobilidade do Municipio.

5- Requisitos da contratação (Art. 6º, XXIII, “d”)

5.1. Para a participação do credenciamento os interessados deverão atender aos 
seguintes requisitos.

5.1.1 Documentos para Pessoa Jurídica:
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a. Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b. Ato constitutivo, estatuto ou Termo de Credenciamento social em vigor, 
devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
c. Cópia autenticada da Cédula de Identidade e CPF de todos os Sócios da empresa
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
f) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; (Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014.).
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou 
outra equivalente, na forma da Lei;
i) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
k) Matrícula atualizada do imóvel, comprovando ser proprietário do local onde será 
extraído o cascalho, sendo que a propriedade obrigatoriamente deverá estar dentro dos 
limites Município de Arvoredo/SC
l)  Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Foro da sede do 
licitante, com data valida no dia de abertura do certame.
m) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo 
sistema Eproc do Poder Judiciario de Santa Catarina, com data valida no dia de abertura 
do certame (no caso de outros estados que não exista essa certidão, por favor 
desconsiderar).
n) Certidão Consilidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União – TCU, da 
empresa participante com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do 
Processo Licitatorio. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
o) Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (todas as esferas) de todos os sócios da empresa participante com data e 
expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do Processo Licitatorio. 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form).
p) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
q) Declaração de Termo de Consentimento para uso de Dados LGPD(conforme modelo 
ANEXO III deste Edital).
r) Proposta/Requerimento de Inscrição(conforme modelo ANEXO IV deste Edital).
s) Declaração de concordância com as normas e valores para Credenciamento 
(conforme modelo ANEXO V deste Edital).

5.1.2 Documentos para Pessoa Física:

a) Cópia da Cédula de Identidade e Cópia do CPF;
b) Regularidade com a Fazenda Federal;
c) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;
d) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;
e) Matrícula atualizada do imóvel, comprovando ser proprietário do local onde será 
extraído o cascalho, sendo que a propriedade obrigatoriamente deverá estar dentro dos 
limites Município de Arvoredo/SC;
f) Declaração de Termo de Consentimento para uso de Dados LGPD(conforme modelo 
ANEXO III deste Edital).
g) Proposta/Requerimento de Inscrição(conforme modelo ANEXO IV deste Edital).
h) Declaração de concordância com as normas e valores para Credenciamento (conforme 
modelo ANEXO V deste Edital).

6- Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento (Art. 6º, XXIII, “e”)

6.1 O presente Termo de Referência tem por objeto o CREDENCIAMENTO PARA 
FORNECIMENTO DE CASCALHO AO MUNICIPIO DE ARVOREDO/SC
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Do Modelo De Execução e Gestão Contratual (art. 92, IV, VII e XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
neste Termo de Referente na forma que segue

Da Vigência e Prorrogação

O Contrato terá vigência da data da sua assinatura até dia XX de XXXX de 2024, podendo 
ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

Da Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Do Preço (art. 92, V)

O valor estimado da presente contratação é de R$.......... (.....................................................)

Do Pagamento (Art. 92, V E VI)

A administração efetuará o pagamento do objeto desta licitação, em até 20(vinte) dias 
após a emissão da nota fiscal devidamente assinada pelo responsável pela fiscalização.
O pagamento será efetuado através de depósito bancário de titularidade do contratado.

Do Reajuste (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data de assinatura do contrato.

Das Obrigação do MUNICIPIO (art. 92, X, XI e XIV)

1.1 São obrigações do MUNICIPIO:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
b) Proceder a contagem das cargas com sistema de anotação em formulario proprio, a ser 
feito pelo operador da máquina responsavel do carregamento, com acompanhamento do 
proprietario do imovel, e com ateste do Gestor ou fiscal do contrato.
c) Pelo Gerente Municipal de Infraestrutura, acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.
g) Extrair o cascalho observando as normas técnicas, de segurança e outras aplicáveis à 
matéria;
h) Utilizar o cascalho extraído para atividades de infraestrutura rodoviária e para o 
provimento viável dos acessos às propriedades rurais e às benfeitorias produtivas, 
incluindo pátios, ou, ainda, à sede de entidades comunitárias, sociais, esportivas, culturais, 
ou a próprios públicos

Das- obrigações do CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

1.2 São obrigações do CONTRATADO:
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a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
c) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
d) Permitir ao MUNICÍPIO livre o acesso permanente à area de extração do cascalho;
e) Promover a recuperação da área degradada, implementando medidas de revegetação 
e contenção de erosão nas áreas de extração de cascalho para reduzir os impactos sobre 
o solo e prevenir a erosão.
f) Realizar um monitoramento contínuo da fauna e flora local para identificar e mitigar os 
impactos sobre a biodiversidade, implementando medidas de proteção quando 
necessário.
g) Promover o uso eficiente de recursos naturais durante o processo de extração de 
cascalho, buscando minimizar o desperdício e otimizar a utilização dos recursos 
disponíveis.

Das Obrigações Pertinentes a LGPD

1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.
2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.
4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.
5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.
6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.
9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

Da Garantia De Execução (art. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Das Infrações e Sanções Administrativas (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 1, 
de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 1, 
de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 1, a multa será de 20% (vinte por cento) 
do valor do Contrato.
5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 1, a multa será de 20% (vinte por 
cento) do valor do Contrato.
6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 1, a multa será de 20% (vinte por 
cento) do valor do Contrato.
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.
5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022.

Da Extinção Contratual (art.92, XIX)

1. O contrato poderá ser extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.
3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:
4. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e
5. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação.
7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
8.3. Indenizações e multas.
9.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
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indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
10.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

Da Dotação Orçamentária (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes para Contratação serão consignadas nas seguintes ações 
orçamentárias:
PREFEITURA MUNICIPAL
06.01.0026.0782.0015.2.018 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Transportes 

Dos Casos Omissos (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.

Das– Alterações

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.
3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da área técnica e da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

7 - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade (Art. 6º, XXIII, “f”)

Enquanto fiscal do contrato, é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa 
acompanhando a execução dos serviços no local em que será realizado, pelo Gerente 
Municipal de Infraestrutura. O relatório da fiscalização, que fará tanto o recebimento 
provisório quanto o definitivo, deverá objetivamente informa se a execução do objeto foi 
satisfatória nos exatos termos contratados.

8 – Critérios de Medição e de Pagamento ( Art. 6º, XXIII, “g”)

8.1. A administração efetuará o pagamento do objeto desta licitação, em até 20(vinte) dias 
após a emissão da nota fiscal devidamente assinada pelo responsável pela fiscalização.
8.2. O pagamento será efetuado através de depósito bancário de titularidade do contratado.

9 – Forma e critérios de seleção do fornecedor ( Art. 6º, XXIII, “h”)

9.1. Via de regra, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido 
os princípios regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, 
publicidade, moralidade e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88).
9.2 Para a contratação, será utilizado Credenciamento, O fornecedor será selecionado por 
meio de Chamamento Público para credenciamento.
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9.3. Para ter direito ao credenciamento, o interessado deverá possuir a cascalheira 
localizada no território do município de Arvoredo/SC, sendo que a comprovação será 
realizada mediante a apresentação da matrícula atualizada do imóvel.
9.4. Os interessados deverão atender ao exigido para habilitação dos mesmos.

10 – Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, 
que devem constar de documento separado e classificado( Art. 6º, XXIII, “i”)

10.1 - O valor total anual estimado para a contratação dos serviços objeto deste pedido 
foram obtidos através de pesquisa de mercado totalizando R$ 100.000,00 (cem mil reais).

11- Adequação orçamentária ( Art. 6º, XXIII, “j”)

11.1 As despesas decorrentes para Contratação serão consignadas nas seguintes ações 
orçamentárias:
PREFEITURA MUNICIPAL
06.01.0026.0782.0015.2.018 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Transportes 

12 – Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos 
provisório e definitivo, quando for o caso ( Art. 40, § 1º, II)

12.1 Os materiais serão utilização na recuperação das estradas vicinais em toda a malha 
viária do Municipio de Arvoredo (SC

12.2. As quantidades de cada credenciado são estimativas, sendo que a administração 
fará a retirada na cascalheira mais próxima do local dos serviços, prezando pelo princípio 
da economicidade.

12.3. O Fiscal do contrato, o qual será designado pela autoridade competente, 
acompanhará os relatórios e a efetiva prestação de serviço

13 - Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso ( Art. 40, § 1º, III c/c § 4º)

13.1 – Para o presente objeto não se faz necessária exigência de garantia.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiiih
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024

ANEXO II

MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:

Ao:

Município de Arvoredo/SC

A empresa , inscrita no 
CNPJ sob o nº , por 
intermédio do seu(ua) representante legal Sr(a).

, portador(a) da Carteira de Identidade nº , e 
inscrito(a) no CPF sob o nº , DECLARA para os devidos fins, sob as penas da 
lei:

a) Não possuir fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública;
b) Se enquadrar na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021;
c) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 
da contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da 
contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento;
d) Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se 
couber; e
e) Cumprir o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
f) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 – LGPD.
Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA)

(NOME DO FORNECEDOR – CNPJ/CPF)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024

ANEXO III

MODELO TERMO DE CONSENTIMENTO PARA USO DE DADOS LGPD

Eu, [Nome completo], inscrito no CPF sob o número [número do CPF], doravante 
denominado(a) como "Titular dos Dados", neste ato, manifesto de forma livre, consciente 
e expressa, meu consentimento para o uso dos meus dados pessoais pelo Município de 
Arvoredo/SC, inscrito no CNPJ nº 95.995.247/0001-00, doravante denominado 
"CONTRATANTE".

• Autorizo a Contratante a coletar, armazenar, utilizar e tratar os meus 
dados pessoais;

• Declaro estar ciente de que os dados pessoais que poderão ser 
coletados e tratados pela Contratante incluem, mas não se limitam a: nome, endereço, 
telefone, e-mail, número de documento de identidade, número de CPF, entre outros dados 
necessários para a finalidade especificada.

• Declaro estar ciente de que o fornecimento deste consentimento é 
voluntário e que posso revogá-lo a qualquer momento, mediante solicitação à Contratada, 
sem que isso afete a legalidade do tratamento dos meus dados realizados com base no 
consentimento fornecido antes da revogação.

• Reconheço que a Contratante se compromete a adotar medidas técnicas 
e organizacionais adequadas para proteger os meus dados pessoais contra o acesso não 
autorizado, perda, destruição ou divulgação indevida.

• Concordo que os meus dados pessoais serão armazenados pela 
Contratante pelo período necessário para o cumprimento da finalidade para a qual foram 
coletados, ou pelo período exigido por lei.

• Declaro ter lido e compreendido este Termo de Consentimento para Uso 
de Dados Pessoais e concordo com todas as suas disposições.

Local e Data: [Local], [Data]

[Nome completo do Titular dos Dados]

Este Termo de Consentimento é válido para o uso dos dados pessoais mencionados acima 
e está de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) em vigor.



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA/REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

À

Comissão de Contratação

Para fins de CREDENCIAMENTO, anexamos os documentos de habilitação exigidos no 
Edital de Chamamento para CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM FORNECER 
CASCALHO AO MUNICÍPIO DE ARVOREDO/SC.

Requerente: CPF:  Endereço:
Fone:

DOCUMENTOS APRESENTADOS

( ) Declaração Unificada;
( ) Termo de Consentimento LGPD;

( ) Documentos pessoais, como CPF, Carteira de Identidade ou CNH;

( ) Regularidade com a Fazenda Federal;
( ) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;

( ) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;

(  ) Regularidade com o FGTS;

(  ) Regularidade com a Justiça do Trabalho;

( ) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes 
fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP;

( ) Matrícula atualizada do imóvel, comprovando ser proprietário do local onde será 
extraído o cascalho, sendo que a propriedade obrigatoriamente deverá estar dentro dos 
limites Município de ARVOREDO/SC;

Local e Data: [Local], [Data]

Nome e assinatura do Proprietário



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM AS NORMAS E VALORES PARA 
CREDENCIAMENTO. 

A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o n. 
__________, sediada a Rua _________________________________, ______ da 
cidade de __________________________, por intermédio de seu Representante Legal 
o Sr. ____________________, portador da Carteira de Identidade n. _______________ 
e do CPF n. _______________________, DECLARA, concorda plenamente com todas 
as normas e valores para prestação dos serviços referente ao Processo de Licitação 
n. 134/2024 - Inexigibilidade 11/2024. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Local, ______ de ____________________ de 2024. 

______________________________
Xxxxxxxxx

Representante Legal
RG:
CPF:



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 134/2024
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 11/2024

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

Que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ARVOREDO, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Prefeitura Municipal, sita à Rua do Comércio, 183, 
Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.995.247/0001-00, neste ato 
representado pelo Senhor Prefeito Municipal, NEURI MENEGUZZI, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado no acesso à localidade de Linha Santa Terezinha, neste Município, 
inscrito no CPF/CIC sob o nº 347.xxx.xxx-82, portador da cédula de identidade nº xxx.243-
x – SSP/SC, doravante neste instrumento identificado apenas como CONTRATANTE e 
o(a) .............................., inscrito(a) no CPF sob o nº , sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 
resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Licitatorio N° 134/2024, 
Inexigibilidade de Licitação nº 11/2024, homologado em 00/00/2024, que credenciou o 
CONTRATADO em 00/00/2024, regido pela Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (art. 92, 
I)

1.1 O objeto deste contrato é o CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM 
FORNECER CASCALHO AO MUNICÍPIO DE ARVOREDO/SC.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1  O presente Contrato terá vigência da data da sua assinatura até dia XX de XXXX de 
2024, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
seguem as diretrizes do Edital, Termo de Referência,e demais anexos 
independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1 O valor estimado da presente contratação é de R$.......... (...............)

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 A administração efetuará o pagamento do objeto desta licitação, em até 
20 (vinte) dias após a emissão da nota fiscal devidamente assinada pelo responsável pela 
fiscalização.
6.2 O pagamento será efetuado através de depósito bancário de titularidade 
do contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92i
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7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

1.1 São obrigações do CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
b) Proceder a contagem das cargas com sistema de anotação em formulario proprio, a ser 
feito pelo operador da máquina responsavel do carregamento, com acompanhamento do 
proprietario do imovel, e com ateste do Gestor ou fiscal do contrato.
c) Pelo Gerente Municipal de Infraestrutura, acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.
g) Extrair o cascalho observando as normas técnicas, de segurança e outras aplicáveis à 
matéria;
h) Utilizar o cascalho extraído para atividades de infraestrutura rodoviária e para o 
provimento viável dos acessos às propriedades rurais e às benfeitorias produtivas, 
incluindo pátios, ou, ainda, à sede de entidades comunitárias, sociais, esportivas, culturais, 
ou a próprios públicos

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

1.2 São obrigações do CONTRATADO:

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
c) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
d) Permitir ao MUNICÍPIO livre o acesso permanente à area de extração do cascalho;
e) Promover a recuperação da área degradada, implementando medidas de revegetação 
e contenção de erosão nas áreas de extração de cascalho para reduzir os impactos sobre 
o solo e prevenir a erosão.
f) Realizar um monitoramento contínuo da fauna e flora local para identificar e mitigar os 
impactos sobre a biodiversidade, implementando medidas de proteção quando 
necessário.
g) Promover o uso eficiente de recursos naturais durante o processo de extração de 
cascalho, buscando minimizar o desperdício e otimizar a utilização dos recursos 
disponíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.
2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
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permitidas em Lei.
4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.
5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.
6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.
9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV)

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
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2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 1, 
de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 1, 
de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 1, a multa será de 20% (vinte por cento) 
do valor do Contrato.
5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 1, a multa será de 20% (vinte por 
cento) do valor do Contrato.
6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 1, a multa será de 20% (vinte por 
cento) do valor do Contrato.
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.
5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
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mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

1. O contrato poderá ser extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.
3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:
4. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e
5. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação.
7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
8.3. Indenizações e multas.
9.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
10.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

1. As despesas decorrentes para Contratação serão consignadas nas seguintes ações 
orçamentárias:
PREFEITURA MUNICIPAL
06.01.0026.0782.0015.2.018 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Transportes 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
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ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.
3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da área técnica e da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

1. Fica eleito o Foro da Comarca de Seara/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E assim por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, juntamente com as 
testemunhas abaixo, em 3 (tres) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus 
sucessores a cumprí-lo em todos os seus termos.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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